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INDIANARA BRANDÃO - RS118450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVAS MANTIDA NA PRONÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXCEPCIONAL GRAVIDADE DA AÇÃO. 
BENEFÍCIO DA PRISÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
QUE SERIA O RESPONSÁVEL PELA ESPOSA E PELO SOGRO, 
IDOSO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de 
decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas 
corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência 
consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria. Julgados do STJ.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. A prisão foi mantida na sentença de pronúncia pelos mesmos 
fundamentos que justificaram inicialmente o decreto, sem agregar 
fundamento inédito. Ademais, esta Corte examinou o referido decreto 
no julgamento do RHC n. 181.972/RS, oportunidade em que reconheceu 
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a legalidade da prisão, merecendo destaque o seguinte trecho da 
fundamentação: No caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida 
pelo Tribunal estadual em razão da gravidade concreta da conduta 
praticada pelo recorrente - o recorrente conduzia um caminhão com uma 
carga de brita, quando perdeu o controle e invadiu a pista contrária, 
colidindo com outro caminhão e uma motocicleta, cujo condutor foi 
projetado para fora da via. Prisão justificada para resguardar a ordem 
pública. Julgados do STJ.
5. Acerca do benefício da prisão domiciliar, não ficou comprovado que 
o paciente estaria extremamente debilitado e sem possibilidades de 
receber o tratamento de saúde devido na própria unidade prisional. 
Portanto, não havendo comprovação, não há como deferir o benefício da 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318, II, do CPP.
6. Ademais, segundo registrado no acórdão, "as alegações no sentido de 
ser o paciente único responsável pelos cuidados à esposa e pelo sustento 
de seu sogro já foram objeto de análise por esta 1ª Câmara Criminal 
quando do julgamento do Habeas corpus n. 5087217-
83.2023.8.21.7000/RS". Portanto, não houve manifestação por parte do 
Tribunal no acórdão impugnado no presente writ, sendo inviável o 
exame por configurar indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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fundamentação: No caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida 
pelo Tribunal estadual em razão da gravidade concreta da conduta 
praticada pelo recorrente - o recorrente conduzia um caminhão com uma 
carga de brita, quando perdeu o controle e invadiu a pista contrária, 
colidindo com outro caminhão e uma motocicleta, cujo condutor foi 
projetado para fora da via. Prisão justificada para resguardar a ordem 
pública. Julgados do STJ.
5. Acerca do benefício da prisão domiciliar, não ficou comprovado que 
o paciente estaria extremamente debilitado e sem possibilidades de 
receber o tratamento de saúde devido na própria unidade prisional. 
Portanto, não havendo comprovação, não há como deferir o benefício da 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318, II, do CPP.
6. Ademais, segundo registrado no acórdão, "as alegações no sentido de 
ser o paciente único responsável pelos cuidados à esposa e pelo sustento 
de seu sogro já foram objeto de análise por esta 1ª Câmara Criminal 
quando do julgamento do Habeas corpus n. 5087217-
83.2023.8.21.7000/RS". Portanto, não houve manifestação por parte do 
Tribunal no acórdão impugnado no presente writ, sendo inviável o 
exame por configurar indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus, interposto 

por CLAUDIOMIRO PINTO DORNELES contra decisão monocrática que não conheceu 

do writ (e-STJ fl. 160/164).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso cautelarmente no dia 

28/2/2023 pela suposta prática do crime de homicídio qualificado.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, violação ao 

princípio da colegialidade por não ter analisado a efetiva necessidade da prisão cautelar 

do agravante.

Diante disso, pede seja o recurso submetido a julgamento para conceder a 

ordem de habeas corpus nos termos postulado.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

1. Sobre a possibilidade de o Relator decidir monocraticamente.

As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, 
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em sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma 

com súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria 

(AgRg no HC n. 513.993/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

25/06/2019, DJe 01/07/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; AgRg no HC n. 499.838/SP, 

Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/04/2019, DJe 22/04/2019; 

AgRg no HC n. 426.703/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

18/10/2018, DJe 23/10/2018 e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, "uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 

meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, sobretudo 

ante a evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava sendo 

submetido o paciente, pois a concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas 

consagra a exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio 

princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela EC 

n.45/2004 com status de princípio fundamental". (AgRg no HC n. 268.099/SP, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua 

prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 

tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido". (EDcl no AgRg no HC 

n. 324.401/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 

23/2/2016).

Em suma, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 

por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas 

que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 

monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica". 

(AgRg no HC n. 514.048/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

06/08/2019, DJe 13/08/2019)

Ainda, de acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso 
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ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, 

o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o 

recurso especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

2. Acerca dos fundamentos da prisão preventiva mantidos na sentença de 
pronúncia.

No que interessa, colhe-se do acórdão (e-STJ fl. 11):

Outrossim, a sentença de pronúncia (processo 5002503-
50.2023.8.21.0095/RS, evento 67, SENT1), quanto ao tópico no qual 
abordada a manutenção da segregação cautelar, restou devidamente 
motivada, porquanto o magistrado apontou a permanência dos elementos que 
ensejaram a prisão preventiva, dando a medida por revisada, nos moldes do 
artigo 316 do Código de Processo Penal. Conforme bem destacou o 
magistrado da origem (...) permanecem íntegros os elementos que ensejaram 
a sua prisão preventiva. Ademais, a presente decisão evidencia a existência 
de dados que configuram autoria e materialidade. Portanto, mantenho a 
prisão preventiva, dando-a por revisada, na forma do artigo 316, parágrafo 
único do CPP. (67.1)

Como visto, a prisão foi mantida na sentença de pronúncia pelos mesmos 
fundamentos que justificaram inicialmente o decreto, sem agregar fundamento inédito. E 
sobre os fundamentos, cumpre ressaltar que esta Corte examinou o referido decreto no 
julgamento do RHc n. 181.972/RS, oportunidade em que reconheceu a legalidade da 
prisão, merecendo destaque o seguinte trecho da fundamentação:

No caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual 
em razão da gravidade concreta da conduta praticada pelo recorrente - o 
recorrente conduzia um caminhão com uma carga de brita, quando perdeu o 
controle e invadiu a pista contrária, colidindo com outro caminhão e uma 
motocicleta, cujo condutor foi projetado para fora da via. Segundo as 
decisões anteriores, submetido a testes de embriaguez, apresentou resultado 
de 0,8mg/L.

3. Sobre a possibilidade de deferimento do benefício da prisão domiciliar.

Nos termos do art. 318, II, do Código de Processo Penal, a prisão domiciliar 
poderá ser concedida quando o acusado ou o indiciado estiver "extremamente debilitado 
por motivo de doença grave". Na mesma direção, o parágrafo único do referido 
dispositivo determina que seja apresentada prova idônea da situação. Desse modo, não 
bastam meras alegações de que o réu se encontra acometido de enfermidade, mas se 
requer a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como da impossibilidade 
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de tratamento no estabelecimento prisional.

Analisando a matéria, manifestou-se o STF na direção de que “consoante 
dicção do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, é admitida a concessão de 
prisão domiciliar ao preso preventivo extremamente debilitado por motivo de doença 
grave. 4. A jurisprudência da Corte, à luz do parágrafo único do art. 318 da lei processual 
em questão, afirma ser indispensável a demonstração cabal de que o tratamento médico, 
que necessita o custodiado, não possa ser prestado no local da prisão ou em 
estabelecimento hospitalar. Nesse sentido: HC nº 144.556/DF-AgR, Segunda Turma, DJe 
de 26/10/17; e HC n. 131.905/BA, Segunda Turma, DJe de 7/3/16, ambos de MINHA 
RELATORIA" (HC n. 152.265/SP, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2018, DJe 30/10/2018).

De fato, consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento de que "o 
deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 
318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que 
o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra". 
(RHC n. 58.378/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2015, DJe 25/8/2015)

Acerca dessa alegação, disse o Tribunal estadual (e-STJ fl. 11):

No tocante à questão da saúde do paciente, a concessão da liberdade 
provisória como medida excepcional depende da comprovação inequívoca de 
que esteja acometido de doença, bem como de que configurada 
impossibilidade de receber o tratamento adequado no estabelecimento 
prisional em que se encontra recolhido, além do risco real de 
recrudescimento da moléstia durante a segregação, tudo somado à análise do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso presente, não há comprovação mínima nos autos. Aliás, o argumento 
da inicial traz como pretensa prova da lesão na orelha/ouvido direito a 
percepção em audiência de instrução, tão somente. Nada veio ao encarte a 
comprovar que ao paciente, caso esteja de fato acometido de moléstia grave e 
incapacitante conforme narrado, não venha sendo dispensado tratamento 
adequado na casa prisional, de modo que inexistentes os requisitos à prisão 
domiciliar legalmente prevista.

Cumpre mencionar que o laudo pericial (evento 10, LAUDO2) que 
acompanhou o pedido de reconsideração do evento 10, PED 
RECONSIDERAÇÃO1 não serve a atestar a moléstia narrada, tampouco a 
demonstrar eventual estado impositivo de atendimento médico emergencial 
extramuros, porquanto versa sobre escoriações na face e ferimento em 
cotovelo, nada registrando acerca de lesão na orelha, além de se tratar de 
documento datado do mês de março deste ano, inexistindo 
contemporaneidade à urgência pontuada.

No caso, como visto, a defesa não comprovou os requisitos necessários para a 
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obtenção do benefício, notadamente no sentido de que o paciente estaria na condição se 
enfermo, extremamente debilitado e sem possibilidades de receber o tratamento de saúde 
devido na própria unidade prisional. Portanto, não havendo comprovação, não há como 
deferir o benefício da prisão domiciliar, nos termos do art. 318, II, do CPP.

4. Alegação de ser o paciente responsável pelos cuidados e sustento da esposa 
e do sogro, já idoso.

Ainda, segundo registrado no acórdão, "as alegações no sentido de ser o 
paciente único responsável pelos cuidados à esposa e pelo sustento de seu sogro já foram 
objeto de análise por esta 1ª Câmara Criminal quando do julgamento do Habeas Corpus 
n. 5087217-83.2023.8.21.7000/RS". Portanto, não houve manifestação por parte do 
Tribunal no acórdão impugnado no presente writ, sendo inviável o exame por configurar 
indevida supressão de instância.

Assim, "como os argumentos apresentados pela Defesa não foram examinados 
pelo Tribunal de origem no acórdão ora impugnado, as matérias não podem ser 
apreciadas por esta Corte nesta oportunidade, sob pena de indevida supressão de 
instância" (AgRg no HC n. 820.927/RJ, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[...] o exaurimento da 
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 
129.142, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro. ALEXANDRE 
DE MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC 97.009, Rel. p/ acórdão: Ministro TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 5/8/2020, DJe 25/9/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CLAUDIOMIRO PINTO DORNELES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIOMIRO PINTO DORNELES (PRESO)
ADVOGADOS : MICAEL RODRIGO DE MORAES - RS115487

INDIANARA BRANDÃO - RS118450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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